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Em fevereiro de 2009, o governo federal emitiu uma Medida Proviséria (MP) com novas regras para a
regularizacéo fundiéria das terras publicas federais da Amazonia Legal einiciou o Programa TerraLegal. Ter
seguranca sobre a posse daterra é condicao para acessar as politicas de crédito, assisténciatécnicae
comercializagao e, ainda, para buscar, quando necessario, a recuperacdo ambiental. A situacdo da Amazonia
exige urgéncia e uma resposta do tamanho do problema.
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Em fevereiro de 2009, o governo federal emitiu uma Medida Proviséria (MP) com novas regras para a
regularizacéo fundiéria das terras publicas federais da Amazonia Legal einiciou o Programa Terra Legal .

O objetivo é ssimplificar alei, parafazer valer o direito aterra a quem tem direito, para combater a grilagem,
avioléncia e o desmatamento. Ter seguranca sobre a posse daterra € condi¢do para acessar as politicas de
crédito, assisténciatécnica e comercializacdo e, ainda, para buscar, quando necessario, a recuperagéo
ambiental. Sem saber quem ocupa as terras publicas, 0 governo ndo tem como punir quem desmata
irregularmente.

A lei inclui, também, aregularizacéo da situacdo de 172 municipios cujas sedes ainda estéo em terras
publicas federais. Sem isso, ndo podem cobrar IPTU e nem construir equipamentos publicos.

A situacdo da Amazonia exige urgéncia e uma resposta do tamanho do problema. Em vez de tratar a
regularizac&o como politica de excecdo, ela passaa ser politica publica, massiva e concentrada no tempo,
pararegularizar a situacéo das terras federais que estéo presentes em 436 municipios da regiao.

Mas se sdo estes 0s objetivos, por que ha questionamentos? Por um lado, houve a presséo dos ruralistas para
impedir as exigéncias ambientais na regularizacéo e retirar as restri¢es para a reconcentracéo das terras. N&o
conseguiram. Por outro lado, ha a legitima preocupacdo em evitar brechas para que a regularizacéo, pensada
para garantir o direito dos posseiros de boa fé, ndo venha a beneficiar aqueles que, de formailegal e
criminosa, se apropriaram de grandes extensoes de terras. A proposta do governo separa claramente essas
duas situagoes.

A MP do Governo

Quando falamos que existem 67 milhdes de hectares de terras publicas federais ndo destinadas na Amazonia
Legal (13% da éreatotal) ndo quer dizer que todas essas terras serdo transferidas. Aquelas que ndo
cumprirem as exigéncias estabel ecidas serdo arrecadadas e destinadas para unidades de conservagdo ou
projetos de uso sustentavel. As areas ocupadas por comunidades quilombolas, tradicionais ou locais serdo
preservadas e reconhecidas como tal, e as terras indigenas ndo serdo objeto do TerraLegal. Também estéo
excluidas as éreas das unidades de conservacdo que estdo em fase de criacéo.

Para evitar uma corrida paraa Amazonia, o governo optou pela edicdo de uma Medida Provisoriae

estabel eceu que sb poderdo ser regularizados aquel es que, comprovadamente, ocupam de forma “mansa e
pacifica’ aterra desde antes de dezembro de 2004. E para consolidar o seu direito, terdo que cumprir uma
série de exigéncias, chamadas clausulas resolutivas. Entre as exigéncias ambientais, estdo: a averbacéo da
reservalegal, aidentificac8o das éreas de preservacaéo permanente e, se for 0 caso, 0 Compromisso para sua



recuperacao. H4, também, a exigéncia da observancia dalegislacdo trabal hista e 0 aproveitamento racional e
adequado da érea, além de excluir aguele que ja é proprietério de outro imével ou jafoi beneficiario de
programa de reforma agréria. O desmatamento ilegal implicara em perda do titulo e reversdo da &rea ao
patrimoénio da Unido. Em outras palavras, exige-se o cumprimento da funcdo social da propriedade daterra,
como previsto pela Constituicao Federal.

Sintonizada com o Plano de Prevencéo e Controle do Desmatamento na Amazonia alei prevé a adequacdo da
regul arizacdo fundiaria ao Zoneamento Ecol 6gico Econdmico (ZEE). Hoje, apenas Rondéniae Acrejao
concluiram. Para estimular os estados, a lei estabelece 0 prazo maximo de 3 anos para aprovagdo do ZEE.
Quem néo fizer o dever de casa ndo podera celebrar convénios com a Uniéo.

A lel prevé um tratamento diferenciado para as pequenas posses, cerca de 300 mil, e restringe a regularizacéo
aos limites da média propriedade do Estatuto da Terra, até 15 modulos fiscais (1.500 ha).

A titulac8o das posses de até 1 modulo (até 100 ha, em média, 76 ha) sera gratuita e a das posses de até 4
modul os (até 400 ha, em média 300 ha) serdo pagas por um valor simbdlico. As demais, até 15 modulos (1,5
mil ha), terdo preco de mercado definido pelo Incra.

Todas as posses entre 4 e 15 modul os serdo vistoriadas previamente a emissao do titulo. A vistoria das posses
de até 4 médulos, como regra, ndo sera feita previamente a entrega do titulo de dominio, mas sera feitano
prazo de 10 anos, no qual o beneficiario tera que cumprir as clausula resol utivas. Nos casos de conflito ou de
dendncia de grilagem, avistoria sera feita previamente, para evitar que grileiros sejam beneficiados. Se
fossemos fazer vistoria prévia em todas as pequenas posses, seriam necessarios 40 anos ou a contratacéo de
mais 1.400 servidores so para trabalhar na regiéo.

Alteracgbes em andlise

Na discussdo da MP no Congresso Nacional, foram feitas alteracOes na proposta original enviada pelo
Executivo, algumas melhorando a redacéo e outras ampliando o escopo daregularizacdo. A lei aprovada pelo
Congresso incluiu a possibilidade de regul arizagdo de posses, vialicitacdo com direito de preferéncia, de
pessoas juridicas e de posses ocupadas por pessoa que exerca exploracdo indireta e, ainda, autoriza a
transferéncia a partir de 3 anos da titulac&o no caso de &reas acima de 4 médulos fiscais. O veto das
alteracdes sera, agora, objeto de avaliacdo no governo.

Com transparéncia e controle social vamos garantir o sucesso do Programa. Esta garantido o direito de
contestagao e, paraisso, as informagdes sobre 0s pretendentes a regularizacdo seréo tornadas publicas. Todaa
implantacdo do Programa Terra Legal sera feita com acompanhamento do Ministério Publico, governo
estadual, prefeituras, movimentos socais e entidades ambientalistas, e sua gestdo nacional serafeita por um
Grupo de Trabal ho Intergovernamental, com a participacdo da sociedade civil.

A regularizacdo fundidriando é um fim em s mesma, mas condi¢do necesséria para 0 desenvolvimento
sustentéavel da Amazonia. Ao garantir aidentificagdo dos ocupantes e a estabilidade juridica, confrontamos os
mecanismos de reproducdo da violéncia e do desmatamento, e se abre 0 caminho para a conquista da
cidadania. Paratrilhar esse caminho, o governo federal dardinicio aregularizacdo fundiéria nos municipios
com os maiores indices de desmatamento, de forma combinada com acdes de acesso a direitos e de apoio a
producdo sustentavel.

O fim da grilagem e do desmatamento n&o podem esperar. 1sso pode e serafeito.
* Caio Galvao de Franca e Mércia Quadrado integram a equipe do Ministério do Desenvolvimento Agrario.
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